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Resumo
O Brasil ainda está longe de atingir uma das Metas do Milênio 
assumidas em 1990, de redução da mortalidade materna (MM). 
Atualmente, morrem no país cerca de 69 mulheres a cada 100 
mil nascidos vivos, mas pelas metas da Organização das Na-
ções Unidas esse número deveria ser de no máximo 35 mulhe-
res. Nesse contexto, é possível ressaltar que as principais cau-
sas dessas mortes são a hipertensão arterial, hemorragia, com-
plicações de aborto em condições inseguras e infecção pós-parto. 
Ademais, notam-se índices elevados de mortalidade materna no 
Brasil em regiões periféricas, onde o acesso às redes de saúde é 
quase inexistente e/ou precário. No município de Franco da Rocha, 
as altas taxas de MM vêm preocupando os gestores da saúde, 
especialmente por estarem relacionadas a causas consideradas 
evitáveis. Este artigo apresenta alguns resultados de uma Síntese 
de Evidências elaborada por alunas do Programa de Aprimoramen-
to Profissional em Saúde Coletiva do Instituto de Saúde, com apoio 
do Núcleo de Evidências do Instituto de Saúde, o qual integra a 
Rede para Políticas Informadas por Evidências – EVIPNet Brasil, 
com o objetivo de apoiar a gestão municipal de saúde de Franco 
da Rocha na tomada de decisões para o enfrentamento da MM.

Palavras-chave: Mortalidade Materna, Políticas de Saúde, Síntese 
de Evidências.

Abstract
Brazil is still far from achieving the Millennium Development Goals 
undertaken in 1990 to reduce maternal mortality (MM). Currently, 
in the country about 69 women die per 100 thousand live births, 
but by the goals of the United Nations, that number should be a 
maximum of 35 women. In this context, it is possible to emphasize 
that the main causes of these deaths are hypertension, hemor-
rhage, complications of abortion in unsafe conditions and post-
partum infections. Moreover, we note high rates of MM in Brazil in 
remote areas, where access to health networks is almost non-ex-
istent and / or precarious. In the city of Franco da Rocha, the high 
MM rates have been worrying policy makers, especially because it 
is related to causes considered preventable. This article presents 
some of the results of a Policy Brief prepared by students of the 
Professional Program in Public Health at Instituto de Saúde, with 
the support of its Evidence Center, which is part of the Evidence 
Informed-Policy Network - EVIPNet Brazil in order to support mu-
nicipal policy makers in Franco da Rocha in decision making for 
reducing MM.

Keywords: Maternal Mortality, Health Policies, Evidence Brief for 
Policy.
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Introdução e Justificativa

A Mortalidade Materna (MM) é definida como a 

morte de uma mulher durante a gestação ou 

dentro de um período de 42 dias após o tér-

mino da gestação, independentemente da duração 

ou da localização da gravidez, devida a qualquer 

causa relacionada ou agravada pela gravidez ou por 

medidas em relação a ela, porém não a causas aci-

dentais ou incidentais25. 

O número de mortes maternas de um país 

constitui excelente indicador de sua realidade so-

cial, estando inversamente relacionado ao grau de 

desenvolvimento humano. Nesse aspecto, estudos 

nacionais confirmam que os desfechos maternos 

são influenciados pelas condições de assistência 

ao pré-natal e segundo recomendações de organis-

mos oficiais de saúde este deve ter início precoce, 

ter cobertura universal, ser realizado de forma pe-

riódica, estar integrado com as demais ações pre-

ventivas e curativas e deve ter um número mínimo 

de consultas2.

Para investigar as causas de MM no Brasil 

conta-se com os índices calculados a partir das MM 

declaradas, obtidas das declarações de óbitos do 

Sistema de Informação sobre Mortalidade e pelo 

Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos, am-

bos geridos pelo Ministério da Saúde. A partir dos 

dados coletados pelos serviços de saúde, é possí-

vel identificar diversos aspectos relevantes para o 

enfrentamento da MM, ou seja, as principais cau-

sas de morte, quando estas ocorrem e se pode-

riam ser evitadas.

Nesse contexto, o problema da MM no Bra-

sil tornou-se relevante, pois os dados disponíveis e  

suas respectivas análises apontam que o país está 

acima da meta definida pelos Objetivos de Desenvol-

vimento do Milênio para 2015 – o valor desejável se-

ria igual ou inferior a 35 óbitos maternos por grupo 

de 100.000 NV –, estipulada pelas Nações Unidas. 

A Região de Saúde (RS) de Franco da Rocha 

(que engloba os municípios de Cajamar, Caieiras, 

Francisco Morato, Franco da Rocha e Mairiporã) 

apresentou, no ano de 2010, taxa de 71,06 por 

100.000 NV e em 2013, 46,37 por 100.000 NV. 

Restringido o olhar para o município de Franco da 

Rocha, em consulta à Fundação Seade sobre In-

formações dos Municípios Paulistas, nota-se que 

esta razão de mortalidade era 47,87 em 2009, 

90,21 em 2010, e 141,18 em 2011.  Ressalta-

-se aqui que os dados referentes ao ano de 2012 

e 2013 não estavam disponíveis para pesquisa 

(www.imp.sade.gov.br)

Em Franco da Rocha os dados mostram ain-

da que a cobertura do pré-natal, com sete ou mais 

consultas, encontra-se em queda no período ana-

lisado (índice de 72% no ano de 2010, 69,7% em 

2011, 68% em 2012 e 65,5% em 2013); além 

disso, quando comparando com o Estado de São 

Paulo e a RS de Franco da Rocha, o município 

mostra menor cobertura de pré-natal. Tais dados 

podem sugerir diferentes causas, como: menor 

adesão das gestantes, redução das equipes que 

prestam assistência à mulher, ou ainda, estag-

nação dos serviços e recursos. Um aspecto que 

merece destaque é que o município não possui 

leitos obstétricos, tendo como referência para 

partos de baixo risco o município de Caieiras.

Quando analisadas as causas de óbitos ma-

ternos no município percebe-se que essas estão 

relacionadas à mortalidade obstétrica direta (em 

sua maioria pré-eclâmpsia, eclampsia e hemor-

ragias) podendo indicar pré-natal de baixa qua-

lidade, baixa qualidade da atenção ao parto ou 

até mesmo a falta de acesso das gestantes aos 

serviços de saúde. 

A evolução da MM e os indicadores relacio-

nados à cobertura do pré-natal vêm preocupan-

do os gestores de saúde do município de Franco 

de Rocha e motivou a definição deste problema 

para o desenvolvimento de uma Síntese de Evi-

dências para Políticas de Saúde, a qual reúne evi-

dências de pesquisa global (a partir de revisões 
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sistemáticas) e evidências locais para as delibe-

rações sobre as políticas e programas de saúde.

A Síntese de Evidências foi desenvolvida por 

um grupo de alunas do Programa de Aprimora-

mento Profissional em Saúde Coletiva do Institu-

to de Saúde, sob supervisão de pesquisadoras 

do Núcleo de Evidências do Instituto de Saúde, o 

qual integra a Rede para Políticas Informadas por 

Evidências – EVIPNet Brasil.

Este artigo tem por objetivo apresentar al-

guns resultados desta Síntese de Evidências, 

incluindo as opções de políticas identificadas e 

alguns aspectos relacionados à sua implementa-

ção, visando apoiar a gestão municipal de saúde 

de Franco da Rocha na tomada de decisões para 

o enfrentamento da MM. O detalhamento sobre 

as opções, custo-efetividade e percepção dos su-

jeitos envolvidos poderão ser consultadas no tex-

to completo da Síntese de Evidências.VII

Metodologia

A busca de evidências científicas foi realiza-

da nos repositórios da Biblioteca Virtual em Saúde, 

Health Systems Evidence e PubMed. A estratégia 

de busca se deu com os seguintes termos e resul-

tados: na BVS, “mortalidade materna” or “mater-

nal mortality” or “mortalidad materna” or  “mater-

nal deaths” e aplicação do filtro “Tipo de Estudo” 

e seleção de ‘Revisões Sistemáticas’, retornando 

68 estudos, dos quais, após a leitura dos títulos, 

foram selecionados 20 para leitura dos resumos; 

VII Disponível em: http://www.saude.sp.gov.br/resources/instituto-de-saude/
homepage/acesso-rapido/sintesedeevidencias-mm.pdf.

no HSE, “mortalidade materna” or “maternal mor-

tality” or “mortalidad materna” or “maternal dea-

ths”, retornando 20 estudos, sendo 14 seleciona-

das para leitura dos resumos (seis revisões siste-

máticas concluídas, uma avaliação econômica e 

sete documentos de política); no PubMed, (“morta-

lidade materna” or “maternal mortality” or “morta-

lidad materna” or “maternal deaths”) or ((postpar-

tum or “posparto” or puerperio) and (mortali$ and 

Matern$)) or ((antenatal or “ante natal” or prenatal 

or “pre natal”) and (mortali$ and Matern$)), apli-

cando o filtro “Article type” e selecionando “Syste-

matic reviews” e “Meta-analysis”, retornaram 1076 

estudos; após realizar a leitura dos títulos, 68 fo-

ram selecionados para leitura dos resumos. Após 

a leitura dos resumos selecionados e identificação 

das questões de interesse, excluíram-se os estu-

dos duplicados, as revisões sistemáticas voltadas 

a aspectos de manejo clínico e aquelas relacio-

nadas a intervenções hospitalares, pelo fato de o 

município não contar com leitos obstétricos sob 

sua gestão, restando para leitura completa o total 

de 45 artigos, dos quais foram selecionadas seis 

revisões sistemáticas sobre efeitos de interven-

ções para a redução da mortalidade materna, que 

atendiam ao escopo de identificar opções de polí-

ticas desta síntese. A qualidade das revisões sis-

temáticas foi avaliada utilizando-se o instrumento 

AMSTAR19.

Resultados

O Quadro a seguir apresenta um resumo 

das seis revisões sistemáticas que apoiaram a 

definição das opções de políticas.
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Discussão
Existem muitas opções para enfrentar a 

MM, mas nem todas apresentam o mesmo ní-
vel de certezas, efetividade ou são condicionadas 
pelos mesmos fatores de implementação. Além 
disso, as opções de política podem incluir des-
de ações isoladas até intervenções muito com-
plexas, exigindo a consideração sobre a potência 
dos benefícios e riscos, além das barreiras e as-
pectos facilitadores nos diversos níveis afetados 
pela implementação de uma política, do sistema 
de saúde ao indivíduo. Com base nas evidências 
identificadas, foram formuladas cinco opções de 
políticas, descritas a seguir.

Opção 1 - Auditoria dos óbitos maternos 
e feedback para profissionais de saúde: Os es-
tudos mostraram que o processo de auditoria 
de todos óbitos maternos, juntamente com um  
feedback para os profissionais de saúde, pode auxi-
liar a redução da MM, uma vez que conhecer a cau-
sa da morte é tão ou mais importante quanto ape-
nas quantificá-la, sendo fundamental que os profis-
sionais de saúde possam ter um retorno sobre seu 
trabalho15. Além disso, uma parte das mortes ma-
ternas ocorridas no mundo poderia ser evitada se 
os profissionais de saúde estivessem capacitados 
para atender as necessidades básicas das mulhe-
res durante o ciclo gravídico puerperal.

Jamtvedt et. al5, avaliaram, em sua revisão 
sistemática de alta qualidade, os efeitos dos pro-
cessos de auditora e feedback sobre a prática 
dos profissionais de saúde e os resultados so-
bre os pacientes, mostrando que essa estratégia 
pode ser efetiva para melhorar a prática dos pro-
fissionais. Tem-se assim que a implementação 
dessa opção traz melhora da comunicação en-
tre os profissionais, melhoria nos cuidados com 
a paciente e satisfação profissional6, o que pode 
auxiliar no processo de redução da MM, embora 
os efeitos provocados sejam pequenos ou mode-
rados15. Como incertezas em relação aos bene-
fícios têm-se que o processo de auditoria por si 
só não mostra grandes benefícios15, a coleta de 

informações e as reuniões de feedback deman-
dam muito tempo, podendo ocasionar conflitos 
entre funcionários, departamentos e instituições; 
e os processos de auditoria e retroalimentação 
podem ocasionar nos trabalhadores medo de 
repressões, impedindo assim, a eficácia de seu 
trabalho6. 

Opção 2 - Mobilização da Comunidade e 
Ações Educativas: Grupos permanentes de em-
poderamento da comunidade permitem que haja 
melhor compreensão, confiança e suporte para 
o autocuidado, tornando seu público mais atento 
para “quando” e “onde” buscar cuidados em saú-
de, o que pode ajudar a reduzir a MM.

A literatura aponta que a implementação 
dessa opção em locais com poucos recursos 
apresentou através de programas de interven-
ções integrados, baseados em evidências cien-
tíficas, resultados satisfatórios12. Além disso, 
nos países onde a intervenção por meio de gru-
pos com as gestantes foi adotada, notou-se que 
quando ao menos 30% das gestantes participa-
vam, havia redução de 49% da MM17. Com rela-
ção às incertezas dos benefícios, os autores não 
relatam danos potenciais nessa opção, e apon-
tam a necessidade, em países com baixos recur-
sos, que os governos e as instituições de saúde 
se unam em seus compromissos e responsabili-
dades na implementação de pacotes de interven-
ções baseadas em evidências científicas12.

Opção 3 - Qualificação das Ações de Plane-
jamento Familiar: O planejamento familiar acom-
panhado de um investimento gradual na qualida-
de dos serviços é capaz de auxiliar na redução da 
MM, em áreas rurais e urbanas4, dando suporte 
às escolhas das mulheres de decidir quando ou 
não engravidar e também ofertando contracepti-
vos de barreira na prevenção de doenças sexual-
mente transmissíveis.

Para essa ação ser efetiva em sua implemen-
tação para redução da MM deve ser realizada por 
meio de programas e intervenções integradas, ba-
seados em evidências científicas12. As incertezas 
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dos benefícios referem-se à religião, que pode ser 
uma forma de impedimento na utilização dos mé-
todos; e a distribuição de métodos contraceptivos 
para jovens. Essa deve ser realizada de modo com 
que os pais não sejam motivo de constrangimento 
ou recusa para seus filhos19.

Opção 4 - Capacitação para Profissionais de 
Saúde: A capacitação para profissionais de saú-
de consiste em um programa de Educação Perma-
nente em saúde, que visa um processo dinâmico-
-pedagógico de desenvolvimento e qualificação de 
ações que alberguem conhecimento nas dimen-
sões técnico-científica, ético-política e socioedu-
cativa da assistência realizada por esses trabalha-
dores. Também preza pela melhora da capacidade 
de prestar cuidados à mulher, através de interven-
ções que considerem todas as dimensões do ser 
humano a fim de melhorar a saúde materna.

Van Lonkhuijzen et. al (2010)27 em uma re-
visão sistemática de alta qualidade, avaliaram a 
eficácia dos programas de formação que visam 
melhorar os cuidados obstétricos de emergência 
em ambientes com poucos recursos. Identificou 
assim que, cursos de capacitação profissional 
contribuem positivamente no aumento do conhe-
cimento e, consequentemente, no comportamen-
to das habilidades após treinamento; assim, pro-
fissionais que participam desses cursos apresen-
tam maior feedback com a equipe, gerenciamen-
to de tarefas e comunicação, competência para 
realizar suas tarefas no serviço, consciência da 
deficiência no atendimento, melhor identificação 
das condições que ocasionam risco de morte  e 
maior educação pelos pares quando comparados 
com aqueles que não participaram de nenhum 
curso de treinamento profissional.

Como danos potenciais e incertezas em re-
lação aos benefícios dessa opção tem-se que, o 
controle excessivo do desempenho dos profissio-
nais, no caso da recertificação parece ter efeitos 
negativos sobre esses11. Assim, apesar dessa 
opção apresentar inúmeras melhorias, o sucesso 
da estratégia está ligado ao método de avaliação 

e monitoramento da ação, sujeitos e efeitos no 
orçamento27.

Opção 5 - Referenciamento aos Serviços 
de Emergências Obstétricas: A detecção preco-
ce e, consequentemente, o referenciamento a 
serviços de atendimento especializado de emer-
gência obstétrica são essenciais para evitar e di-
minuir a MM. 

A literatura aponta que, em áreas onde há 
cobertura de serviços obstétricos de emergên-
cias e o acesso é facilitado, a redução da MM é 
de até 50% 16. Ressalta-se aqui que, para auxiliar 
nesta redução é necessário que haja boa quali-
dade nos serviços3, criação de normas e proto-
colos de transferência rápida entre as unidades 
de atendimento11 e formação de equipes multi-
disciplinares para atuar, dentro de instituição e 
da comunidade, distribuídos de forma equivalen-
te em todos os estabelecimentos que oferecem 
serviços de atenção obstétrica24. 

Como incertezas em relação aos benefícios 
tem-se que a falta de compromisso dos tomado-
res de decisão e outros atores chave no finan-
ciamento dos órgãos provedores, que poderiam 
dar sustento aos programas, podem prejudicar o 
financiamento desta opção14. 

Conclusão
Embora as opções apresentadas não tenham 

que necessariamente ser implementadas de forma 
conjunta e completa, a aplicação prática deve con-
siderar a viabilidade local, inserindo-se na governa-
bilidade da tomada de decisão, independentemente 
da dimensão do sistema de saúde (nacional, regio-
nal ou local). Nesse sentido as opções de políticas 
com foco na Atenção Básica poderiam ser prioriza-
das, uma vez que o município não conta com leitos 
obstétricos sob sua gestão. Também é importante 
considerar as barreiras de implementação das op-
ções, especialmente as localizadas no campo da 
cultura e representações sociais dos usuários e tra-
balhadores de saúde.
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As opções de políticas foram apresentadas 
e discutidas amplamente em um Diálogo Delibe-
rativo (que consiste em uma discussão estrutura-
da centrada em uma síntese de evidências para 
políticas), com a participação de gestores muni-
cipais, profissionais de saúde que participam do 
Comitê de Investigação da MM e Infantil do mu-
nicípio, representantes do Conselho Municipal de 
Saúde, do Comitê Estadual de Investigação da 
MM e Infantil e pesquisadores.

Espera-se que o resultado desse processo 
seja a definição de um plano de ação municipal 
de enfrentamento à MM no município de Franco 
da Rocha, construído com base em evidências 
científicas e no contexto local.
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